
PARECER 696, DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1383, DE 2015
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe institui no Calendário Oficial de Eventos o “Dia Estadual de Ação de Graças”.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em decorrência da manifestação contrária do Relator designado, o nobre Deputado José Zico Prado, com a qual, respeitosamente, discordamos, vemo-nos compelidos a nos contrapor às razões apresentadas.

Com efeito, o Projeto de lei visa tão somente a instituir no Calendário Oficial de Eventos do Estado uma data comemorativa em alusão ao Dia de Ação de Graças, uma data significativa para a maioria dos cristãos e, inclusive, para não cristãos, no Mundo inteiro. Observe-se que a data é celebrada até no Japão, uma nação de maioria Budista e Shintoísta.

O propósito dessa data é o de dar graças ao Criador e de expressar gratidão à vida pelas benesses recebidas, pelas oportunidades, por todos os dons e pela proteção concedidos aos homens e mulheres. É tempo de refletir e de agradecer.

Não se pretende instituir um feriado! Apenas, almeja a proposição ver instituída no Calendário Oficial de Eventos, e celebrada no âmbito do Estado, a partir de sua instituição, uma data significativa aos cristãos e a todos àqueles que têm gratidão a Deus.

A primeira celebração do Dia de Ação de Graças nos Estados Unidos da América aconteceu em 1621, entre os colonos ingleses (peregrinos) que tinham fundado a colônia de Plymouth, estado de Massachusetts, e os integrantes da tribo Wampanoag, convidados dos colonos. Num gesto de delicadeza, os índios levaram comida aos ingleses, iniciando a tradição da festa da fartura. 

Outro importante precursor do Dia da Ação de Graças era o costume que protestantes ingleses tinham de escolher datas especiais para agradecer às graças divinas. Isso, no entanto, não acontecia regularmente; eles faziam essas comemorações em épocas de crise ou logo depois da passagem de um período ruim. Essas comemorações eram ocasiões religiosas sérias e pouco se assemelhavam às atuais festas.

Durante as orações de Ação de Graças, é costume lembrar os peregrinos que criaram a festividade. Trata-se de um grupo de imigrantes puritanos da Holanda e da Inglaterra. Esses puritanos, compostos em sua maioria por agricultores, faziam parte de uma ala conservadora da igreja protestante formada no início do século 17. Acreditando que a Igreja da Inglaterra estava se afastando dos preceitos estabelecidos pela reforma, eles resolveram criar uma comunidade que viveria exclusivamente segundo os textos sagrados do cristianismo. Em 1617, eles decidiram emigrar para a América, inclusive em decorrência das dificuldades econômicas da época enfrentadas na Europa.

Muitas das tradições associadas ao Dia de Ação de Graças vêm de antigos costumes de celebrações das colheitas de outono. Por exemplo, a cesta repleta de alimentos simboliza a fartura de alimentos dessas épocas. Muitas comunidades decoram as igrejas com frutas e flores, assim como aconteceu durante séculos nas colheitas de outono da Europa. Ao fazer uma festa centrada na preparação e apreciação de uma farta refeição, mantém-se a ideia da celebração da fartura.

Na comemoração de Ação de Graças, as pessoas (independentemente de suas religiões) agradecem por tudo o que conseguiram conquistar durante o ano. As famílias e os amigos se reúnem e comemoram comendo pratos típicos.

O Projeto de lei registra com muita propriedade e sensibilidade a oportunidade de se recordar e celebrar uma data de importância universal no Calendário Oficial de Eventos Paulista.

Entretanto, com o propósito de aprimorar a proposição sob o prisma da redação técnico-legislativa, apresentamos o seguinte Substitutivo:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica instituído o “Dia Estadual de Ação de Graças”, a ser celebrado, anualmente, na quinta-feira da quarta semana do mês de novembro.

Parágrafo único – A data comemorativa instituída por esta lei passa a constar do Calendário Oficial de Eventos do Estado de São Paulo.

Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1383, de 2015, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Carlos Cezar, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em  9/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati  - José Zico Prado – Professor Auriel  - Célia Leão – Gilmaci Santos – Caio França – Marcos Zerbini – Carlos Cezar 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI.



O nobre Deputado Gil Lancaster apresentou o projeto de lei n. 1383 de 2015, que institui o “Dia de Ação de Graças”.

Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 128ª a 132ª Sessões Ordinárias (de 26/10 a 03/11 de 2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno.



Ao examinar a matéria, verifica-se que é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o art. 24 da Constituição do Estado.  



No entanto, a União já instituiu o Dia Nacional de Ação de Graças, pela Lei Federal n. 781, de 17 de agosto de 1949, na redação dada pela Lei Federal n. 5.110, de 22 de setembro de 1966, devidamente regulamentada para todos os Estados da Federação no Decreto n. 57.298, de 19 de novembro de 1965, que para melhor visibilidade reproduzimos textualmente: 

	
	


“ Lei n. 781/49:  
Artigo único. É instituído o Dia Nacional de Ação de Graças, que será a quarta quinta-feira do mês de novembro.       (Redação dada pela Lei nº 5.110, de 1966)
Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1949; 128º da Independência e 61º da República.

EURICO G. DUTRA 
Adroaldo Mesquita da Costa”

“DECRETO N. 57.298, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1965:
Art 1º O Dia Nacional de Ação de Graças, instituído pela Lei nº 781, de 17 de agôsto de 1949, será comemorado, em todo o país, na última quinta-feira de novembro, de cada ano.
Art 2º Nas vésperas daquela efe-méride , o Presidente da República, ou, por sua delegação, o Ministro da Justiça e Negócios Interiores, dirigirá, anualmente, um proclamação alusiva à data.
Art 3º Na Capital da República, compete ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores as providências necessárias às celebrações de praxe, expedindo os convites e fazendo prévia divulgação das cerimônias.
Art 4º O Ministério das Relações Exteriores recomendará às missões diplomáticas do Brasil no exterior que promovam as comemorações, expedindo convites e possibilitando o comparecimento dos brasileiros radicados ou de passagem nas respectivas sedes.
Art 5º Os Ministérios militares realizarão, em suas unidades as cerimonias determinadas pelos respectivos ministros, mediante entendimento com os capelães militares, no tocante às celebrações religiosas dos diversos cultos que representam.
Art 6º O Ministério da Educação e Cultura promoverá atos elucidativos do Dia Nacional de Ação de Graças nos estabelecimentos de ensino de todos os graus, em todo o País, para o que entrará em convênio com os Govêrnos dos Estados e dos Territórios. Grifamos.
Art 7º O presente decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Brasília, 19 de novembro de 1965; 144º da Independência e 77º da República.”



Destarte, o presente Projeto de Lei encontra óbice na Lei Federal 781/49, vigente, que trata da matéria em âmbito nacional. 



Desse modo, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n. de 1383 de 2015.

a) José Zico Prado


